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Resumo 

 

Nos dias de hoje, a cogeração pode ser vista como uma ferramenta muito 

importante no que toca à produção de energia, sendo vista como uma alternativa às centrais 

convencionais. A produção de energia em cogeração apresenta um rendimento bastante 

superior comparado com a produção separada de electricidade e calor, e uma poupança de 

energia primária significativa, tendo como consequência a necessidade de menores 

quantidades de combustível e diminuição das emissões de gases de efeito de estufa. 

Apesar das inúmeras vantagens associadas à produção de energia em sistemas 

de cogeração, o uso desta ferramenta tem tido alguns entraves relacionados com várias 

alterações do enquadramento legislativo, no que toca ao acesso à actividade de produção 

em cogeração e respectivo regime remuneratório. Contudo, continuam a existir vários 

sectores e industrias em Portugal onde existe simultaneamente um forte consumo térmico e 

eléctrico, condição base para este tipo de tecnologia. 

Numa primeira fase é feito um breve estudo do desenvolvimento histórico da 

cogeração a nível mundial e depois num contexto nacional, sendo posteriormente estudado 

as várias tecnologias de cogeração. 

A necessidade de tornar o contexto legislativo menos complexo e menos 

extenso acaba por ser uma das principais barreiras para a prática desta actividade. O 

Decreto-Lei nº 23/2010 de 25 de Março acaba por ser considerado um passo muito 

importante para o desenvolvimento desta ferramenta. Neste sentido, o principal objectivo 

desta dissertação consiste em estudar o enquadramento legislativo desta tecnologia, 

percebendo quais os novos racionais que suportam as decisões de investimento. No futuro 

é esperado que esta dissertação possa esclarecer o enquadramento legal da produção de 

energia em sistemas de cogeração, com o objectivo de haver investimento em novos 

projectos. 

 

Palavras-chave: Cogeração; Eficiência energética; Potência instalada; 
Tarifas de referência 
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Abstract 

 

Nowadays, cogeneration can be seen as a very important tool for energy 

production and an alternative to conventional power plants. The energy production in 

cogeneration presents a much higher yield compared to the separate production of 

electricity and heat and a significant primary energy saving, resulting in the need for 

smaller amounts of fuel and a reduction in greenhouse gas emissions. 

In spite of the many advantages associated with the production of energy in 

cogeneration systems, the use of this tool had some obstacles related to several changes of 

the legislative framework, regarding the access to the production activity in cogeneration 

and its remuneration regime. However, there are still several sectors and industries in 

Portugal where there is both a strong thermal and electrical consumption, a basic condition 

for this type of technology. 

In the first phase, a brief study of the national and international historical 

development of cogeneration is made and after various cogeneration technologies were 

studied. 

The need to make the legislative context less complex and less extensive is one 

of the reasons not to practice this activity. Law Decree no. 23/2010 of 25 March was being 

considered a very important step for the development of this tool. 

In this sense, the main objective of this dissertation is to study the legislative 

framework of this technology, realizing which new rationales that support investment 

decisions. In the future it is expected that this dissertation can clarify the legal framework 

of energy production in cogeneration systems, with the objective of investing in new 

projects. 

 

 

Keywords Cogeneration; Energy efficiency; Installed power; 
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      Eficiência térmica de produção em cogeração [%] 

      Eficiência eléctrica de produção em cogeração [%] 

      
Valor de referência da eficiência para a produção 

separada de calor 
[%] 

      
Valor de referência da eficiência para a produção 

separada de electricidade 
[%] 

     Quantidade de electricidade produzida em cogeração [kWh] 

     
Quantidade de energia térmica produzida em 

cogeração 
[kWh] 

  Rácio electricidade/calor - 

      
Remuneração aplicável a instalações de cogeração no 

trimestre do mês m 
[€/MWh] 

    
Parcela fixa da remuneração aplicável a instalações 
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Energia fornecida à rede pela instalação de cogeração 
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produção cuja construção é evitada por uma 

instalação de cogeração 

[MW] 

  
Potência eléctrica instalada da instalação de 

cogeração 
[MW] 

     Índice de referência do consumidor no último mês - 
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Parte de PVm correspondente a despesas de 

combustível 
[€] 

     
Parte de PVm que faz referencia aos custos evitados 

nas redes a montante 
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     Parte de PVm que corresponde a outras despesas [€] 

          

Valor unitário de referência associado aos custos com 

combustível que seriam necessários à operação dos 

novos meios de produção cuja construção é evitada 

pela instalação de cogeração 

[€/MWh] 

      
Indexante do valor de referência PVC(U)ref relativo 

ao trimestre do mês m 
- 

         

Valor unitário de referência de parcela variável da 

remuneração aplicável a centrais que consumem 

exclusivamente energia primária renovável 
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Média dos valores do Crude Oil Brent, publicados 

pela EIA - Official Energy Statistics from US 

Government nos dois trimestres anteriores que inclui 

o mês m 
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Média dos valores do Crude Oil Brent, publicados 

pela EIA - Official Energy Statistics from US 
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Valor unitário de referência associado ao somatório 

entre o custo unitário de operação e manutenção nas 

redes e o custo unitário de investimento em novos 
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[€/MWh] 
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uma central de cogeração que substitua os meios da 

rede em causa 

      
Coeficiente adimensional que exprime a existência 

ou inexistência de custos evitados na rede 
- 

        

Energia fornecida à rede do SEN pela instalação de 

cogeração durante as horas cheias e de ponta do mês 

m 

[MW/h] 

          

Valor unitário de referência associado aos outros 

custos, com excepção dos custos com combustível, 

que seriam necessários à operação dos novos meios 

de produção cuja construção é evitada pela instalação 

de cogeração  

[€/MWh] 

         

Valor unitário de referência associado a uma 

valorização unitária do dióxido de carbono que seria 

emitido pelos novos meios de produção cuja 

construção é evitada pela instalação de cogeração 

[€/kg] 

       

Montante unitário das emissões de dióxido de 

carbono evitadas pela instalação de cogeração de 

referência 

[g/kWh] 

    
Coeficiente adimensional que traduz a eficiência 

ambiental da instalação de cogeração 
- 

        
Tarifa de referência aplicável às horas de cheias e de 

ponta do tarifário geral em ciclo semanal 
[€/MWh] 

        
Tarifa de referência aplicável às horas de vazio e 

super vazio do tarifário geral em ciclo semanal 
[€/MWh] 

    Valor do prémio de eficiência no mês m [€] 

   
Custo de referência para valorização da poupança de 

energia primária 
[€/MWh] 

      

Energia eléctrica produzida pela instalação de 

cogeração no mês m, excluindo os consumos nos 

sistemas auxiliares internos de produção energética 

[MW/h] 
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Factor adimensional que distingue o PEm de acordo 

com o grau de poupança de energia primária pela 

instalação de cogeração 

- 

    Valor do prémio de energia renovável no mês m [€] 

      

Energia eléctrica produzida pela instalação de 

cogeração no mês m, excluindo os consumos nos 

sistemas auxiliares internos de produção energética 

[MW/h] 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1.  Enquadramento 

 

Nos tempos que correm, a sociedade está dependente em grande escala de 

energia, sendo que as suas necessidades energéticas são satisfeitas essencialmente a partir 

de fontes convencionais como do carvão, petróleo e gás natural (combustíveis fósseis). O 

aumento da eficiência e a utilização de recursos renováveis são considerados um dos 

principais caminhos para a redução de emissões de gases de efeito de estufa. 

 Esta questão da energia tem cada vez mais implicações a nível político, onde a 

consciencialização da importância do ambiente e um uso consciente dos combustíveis 

fósseis tem levado a várias acções para economizar energia e reduzir o impacto dos 

sistemas de energia.  

Do ponto de vista económico e ambiental torna-se necessária uma gestão 

energética e ambiental eficiente no âmbito de uma empresa/organização. A legislação tem 

“trabalhado” neste sentido, impondo metas que visam aumentar a eficiência energética na 

indústria em geral. A Cogeração pode ser vista como uma solução/alternativa em relação 

às centrais convencionais, sendo a sua elevada eficiência energética e a concomitante 

diminuição das emissões de gases de efeito de estufa, os principais motivos para tal 

ocorrência.  

A Cogeração pode ser entendida como um sistema onde existe a produção 

simultânea, quer de energia térmica, quer de energia mecânica (sendo esta normalmente 

convertida em energia eléctrica), destinados para consumo próprio ou de terceiros. O calor 

produzido pode ser aproveitado sob as formas de vapor ou água quente, utilizado em 

processos industriais, ventilação ou condicionamento (aquecimento) de espaços. O 

conceito da cogeração baseia-se sempre na combinação de um motor térmico e de um 

sistema que aproveite o calor dissipado. 

A expressão inglesa “Combined Heat and Power” (CHP) é uma outra 

designação para o termo de cogeração.  



 

 

Cogeração numa lógica de autoconsumo de energia eléctrica produzida  INTRODUÇÃO 

 

 

Alexandre Salema Ferreira  2 

 

Nos projectos de cogeração podem ser utilizados vários tipos de combustível, 

havendo a possibilidade de um projecto puder usar mais do que um tipo. O gás natural 

surge como o combustível mais utilizado, no entanto, fontes de energia renováveis como a 

biomassa e os resíduos industriais, e ainda o fuelóleo poderão também ser utilizados. 

Num sistema convencional, a produção de calor e electricidade é feita em 

separado. Por norma, tendo em conta a tecnologia existente, as máquinas térmicas usadas 

para a produção de energia eléctrica apresentam rendimentos relativamente baixos, sendo 

inferiores a 40 %. Sendo assim, 60% a energia contida no combustível é perdida para o 

meio ambiente sob a forma de calor, representando uma perda significativa.  

Através da cogeração, o calor antes perdido no processo de geração de energia 

eléctrica, é aproveitado para a produção de energia térmica (normalmente água quente ou 

vapor) aumentando a eficiência energética do processo, ao qual poderá chegar aos 85-90% 

da energia contida no combustível. 

 

 

Figura 1 - Comparação das eficiências entre cogeração e produção separada de calor e electricidade 
(fonte: Manual de apoio ao cogerador, COGEN Portugal) 

 

Como se pode verificar na figura 1, o rendimento de um sistema de cogeração 

é bastante superior ao da produção separada de electricidade e calor. A cogeração 

apresenta a grande vantagem de reduzir o consumo de energia primária, sendo necessário 

65 a 70% de energia primária na cogeração para a mesma produção de energia secundária. 

Outra vantagem da cogeração é a redução do impacto ambiental caudado pela 

transformação de energia. A utilização mais eficiente dos combustíveis fósseis permite 

uma diminuição significativa das emissões de gases poluentes.  
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As instalações de cogeração estão limitadas a unidades relativamente pequenas 

se comparadas com as centrais térmicas convencionais, uma vez que o calor só pode ser 

usado com eficiência perto do centro produtor devido à dificuldade do transporte da 

energia térmica (perdas nas tubagens).  

As tecnologias convencionais mais utilizadas nas centrais de cogeração são os 

sistemas baseados em turbinas a gás, turbinas a vapor e motores alternativos, tendo como 

principais diferenças: a relação entre as necessidades em energia térmica e energia 

eléctrica, os custos associados à instalação e exploração e os níveis de ruído e de emissões. 

A cogeração acaba por ser uma tecnologia muito interessante ao garantir 

competitividade às empresas dado que grande parte das indústrias requerem energia 

térmica e energia eléctrica para os seus processos industriais. Para além disso estão 

associadas inúmeras vantagens à adopção de um sistema deste género, como a auto-

suficiência, redução dos custos energéticos, melhorias na eficiência térmica. Assim, temos 

como principais vantagens da cogeração (fonte: Educogen, 2001):  

 

 Elevada eficiência dos sistemas de conversão de energia; 

 Forma descentralizada de produção de energia, projectada para satisfazer as 

necessidades dos consumidores locais e com menores perdas no sistema de 

transporte e distribuição de energia eléctrica; 

 Aumento da fiabilidade ou segurança no abastecimento de energia; 

 Redução da carga térmica rejeitada para o ambiente ao utilizar de forma mais 

eficiente a energia contida no combustível; 

 Redução da dependência energética de terceiros; 

 Possibilidade de venda à EDP de eventuais excedentes de electricidade; 

 Redução do impacte ambiental associado à produção de energia eléctrica; 

 Melhoria do rendimento energético nacional e preservação das reservas de 

energias não renováveis. 
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1.2. Motivação e objectivos 

 

Um dos grandes desafios que a sociedade coloca é o de saber como devemos 

actuar para garantir um desenvolvimento sustentável, mantendo o equilíbrio ambiental e 

não comprometendo as gerações futuras. Como tal é necessário apostar-se cada vez mais 

na diminuição do uso de combustíveis fósseis e na eficiência energética. A cogeração pode 

ser entendida como uma ferramenta muito importante no que toca à produção de energia. 

No entanto, a generalização do uso da cogeração tem tido entraves, 

essencialmente relacionados com alterações significativas do enquadramento legislativo 

designadamente no que se refere ao regime remuneratório da energia eléctrica produzida 

que ocorreram nos últimos anos. O desconhecimento do regime remuneratório da energia 

produzida em cogeração pode ser um entrave à instalação de novos sistemas uma vez que 

se torna difícil realizar os cálculos económicos sem certezas a esse nível. 

Neste sentido, seria muito útil estudar o enquadramento legislativo desta 

tecnologia numa lógica de autoconsumo da energia eléctrica produzida, percebendo quais 

os novos racionais que suportam as decisões de investimento. 

 

1.3.  Estrutura da tese 
 

Esta dissertação está dividida em 5 capítulos. 

Numa primeira fase tem-se o capítulo da introdução, onde se encontra descrito 

o enquadramento teórico da cogeração, a motivação e os objectivos. 

Num segundo capítulo é feito um resumo histórico da cogeração, começando 

primeiro por realçar a evolução histórica da cogeração a nível mundial, e numa segunda 

fase a evolução histórica num contexto nacional. 

No capítulo 3 é feito um estudo das várias tecnologias de cogeração, realçando 

as suas características mais importantes, bem como as suas principais vantagens e 

desvantagens. 

No capítulo 4 é feita uma análise da legislação portuguesa, destacando o 

Decreto-Lei nº23/2010 de 25 de Março. 

No capítulo 5 está presente uma conclusão final acerca da dissertação. 
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2. RESUMO HISTÓRICO DA COGERAÇÃO 

2.1. Desenvolvimento da cogeração no Mundo 

 

Os primeiros sistemas de cogeração começaram por surgir em alguns países da 

Europa e nos Estados Unidos da América no final do Século XIX, onde surgia um sistema 

que continha uma máquina a vapor acoplada a um eixo fixo com um gerador eléctrico. 

Estes sistemas de cogeração eram utilizados em locais com elevada densidade 

populacional, onde o vapor resultante era utilizado para o aquecimento ambiente e a 

energia eléctrica produzida utilizada para o consumo das habitações locais.  

No início do Século XX, a maioria das empresas industriais produziam a sua 

própria electricidade através das caldeiras, onde a principal fonte de combustível era o 

carvão e geradores de turbinas de vapor.  

Desde o início do Século XX até aos anos 40, nos EUA, mais de 50% de 

energia produzida localmente em instalações industriais era proveniente da cogeração. No 

entanto, a partir dos anos 40, houve uma diminuição drástica do uso da cogeração. Esta 

súbita diminuição deveu-se a uma mudança no paradigma da produção de energia 

eléctrica, que deixou de ser produzida localmente para passar a sê-lo em sofisticadas 

centrais termoeléctricas e hidroeléctricas com boas infraestruturas de transporte e 

distribuição de energia que conduziu a uma redução significativa dos custos de 

electricidade. Muitas das indústrias começaram por comprar essa electricidade deixando 

assim de produzir energia. 

A regulamentação do sector energético também foi um factor importante para o 

declínio da cogeração industrial. 

Na década de 70 houve uma revitalização da cogeração. Devido à crise do 

petróleo houve um aumento generalizado dos custos da energia, especialmente das formas 

derivadas do petróleo mas também da electricidade. Face à subida do preço do petróleo e 

incerteza do seu fornecimento, tornaram-se muito mais importantes sistemas de produção 

de energia, que para além de serem eficientes, pudessem utilizar combustíveis alternativos. 
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A reestruturação do sector energético americano foi também um factor importante para o 

desenvolvimento da cogeração, provocando uma alteração na estrutura vertical integrada 

das concessionárias públicas, fazendo com que fossem obrigadas a comprar energia a 

pequenos produtores. 

Na década de 80, a pressão exercida pela comunidade ambientalista, permitiu 

que a cogeração ganhasse uma nova importância. A crescente preocupação com a emissão 

de poluentes provenientes da combustão de derivados de petróleo, tornou-se num papel 

fundamental para o crescimento da cogeração.  

Ao longo da última década, na União Europeia, houve um forte 

desenvolvimento da cogeração, traduzindo-se na implementação de inúmeras directivas. 

A cogeração tem vindo assumir um papel importante no sector energético em 

países como EUA, Rússia e alguns países do centro e norte da Europa, tendo potências 

instaladas bastante significativas. Contudo, apesar de existirem diversos incentivos a esta 

tecnologia, tem-se verificado um crescimento abaixo do esperado, com uma estagnação da 

potência instalada. 

No entanto, países como a Rússia, Finlândia, Holanda, Dinamarca e Letónia já 

são considerados países modelos a seguir, obtendo taxas de 30 a 50% de produção de 

energia total a partir de sistemas de cogeração. 

 

2.2.  Desenvolvimento da cogeração em Portugal 

 

Em Portugal, os projectos de cogeração começaram por ser implantados nos 

anos 20, onde vários sistemas baseados em caldeiras e máquinas de vapor começaram por 

ser instalados em vários sectores industriais como o papel, têxtil, refinação, açúcar, entre 

outros. Anos mais tarde, as turbinas de vapor de contrapressão vieram substituir as 

máquinas a vapor, operando por vezes em paralelo com a rede pública. 

No início dos anos 80, foi então criado a figura do Produtor Independente, com 

o objectivo de incentivar uma autoprodução de energia eléctrica nas empresas, 

possibilitando uma ligação à então Rede Eléctrica Nacional (REN), tendo sido criadas as 

condições necessárias para a venda de excedentes de energia eléctrica. Começou por haver 

um acentuado crescimento de projectos em sistemas de cogeração, até meados dos anos 90. 
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As instalações industriais de maior dimensão, onde se verificavam consumos consideráveis 

de calor, foram avançando com projectos de cogeração, na sua generalidade, de pequena 

ou media dimensão. Destacavam-se as indústrias dos derivados de madeira, da celulose, 

papel, têxtil, química e alimentar, como se pode verificar na figura 2. Nesta altura, os 

incentivos financeiros eram fundamentais para a implementação destes projectos. 

 

 

Figura 2 – Desagregação da potência de cogeração instalada baseada em turbinas de vapor de 
contrapressão em Portugal, por sector de actividade industrial (fonte: www.voltimum.pt) 

  

Estes desenvolvimentos permitiram que Portugal atingisse, actualmente, uma 

potência instalada em cogeração, com tecnologia de turbinas de vapor de contrapressão, de 

530 MW.  

Em 1989, a legislação nacional de maneira a incentivar uma aposta na 

produção de energia de formas mais eficientes e limpas, estabeleceu um regime especial 

para a produção de energia através de recursos renováveis e por cogeração.  

Perante um cenário favorável verificado na altura, proporcionado por uma 

revisão da legislação em vigor, pelos custos elevados da electricidade da época e pela falta 

de alternativas de abastecimento, a partir do início dos anos 90 foram instaladas 64 centrais 

de cogeração, em Portugal, com motores Diesel, consumindo fuelóleo e totalizando uma 

potência adicional de aproximadamente 350 MW. 
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Mais recentemente, muitas destas centrais estão a optar por implantar sistemas 

baseados em ciclos combinados com turbinas a gás, com o objectivo de melhorar a 

eficiência energética, e consequentemente, um aumento da potência instalada. 

Em 1994, um conjunto de 16 empresas com instalações em cogeração 

fundaram a Associação Portuguesa de Produção de Energia em Cogeração (APPEC), tendo 

em conta o desenvolvimento verificado em Portugal por esta tecnologia, e as dificuldades 

exercidas por esta actividade. A APPEC tornou-se na organização responsável por 

representar os interesses da cogeração em Portugal, tendo sido reconhecida quer pelo poder 

político e pelas instituições comunitárias. 

A partir de 1995, devido às expectativas e incertezas relacionadas com a 

introdução do gás natural, o mercado da cogeração entrou num período de alguma 

estagnação. Apesar deste período de indefinição, notou-se que o gás natural proporcionava 

oportunidades para novos sistemas de cogeração. Foram então desenvolvidos vários 

projectos, utilizando a tecnologia de motores a Otto e das Turbinas a Gás, atingindo uma 

potência instalada de 322 MW em 2005. 

Em 1997, a APPEC passou a fazer parte de um grupo Europeu de associações 

com objectivos similares, passando a designar-se de COGEN Portugal – Associação 

Portuguesa para Eficiência Energética e Promoção da Cogeração. Trata-se de uma 

associação sem fins lucrativos, tendo como objectivo promover uma utilização energética 

mais eficiente através de processos de produção combinada de calor e electricidade ou 

processos de produção descentralizada de energia, qualquer que seja a fonte de energia 

primária utilizada. Actualmente a COGEN Portugal conta com mais de 100 associados 

com interesses na produção de energia baseada em sistemas de cogeração. 

Em 2009, a potência total instalada em cogeração era de 1200 MW, 

correspondente a 13% do consumo de energia eléctrica nacional, um valor abaixo 

comparado com diversos países da Europa. 
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3. TECNOLOGIAS DE COGERAÇÃO 

 

Neste capítulo é feita uma análise dos principais tipos de tecnologias de 

cogeração, indicando as suas principais características e principais vantagens e 

desvantagens. Existem diversas formas de os classificar, no entanto, geralmente são 

caracterizados de acordo com o tipo de prime mover com que são equipados. 

As tecnologias de cogeração podem ser divididas em dois grupos: as 

tecnologias convencionais, onde se englobam as turbinais a gás, as turbinam a vapor, os 

motores alternativos e o ciclo combinado (junção de duas tecnologias anteriores), e as 

tecnologias emergentes, onde estão inseridas as microturbinas e as pilhas de combustível.   

A tabela 1 descreve resumidamente as principais vantagens e desvantagens das 

tecnologias anteriormente mencionadas. 

 

Tabela 1 - Vantagens e desvantagens dos diferentes tipos de tecnologias de cogeração (fonte: Introdução 
à Cogeração – Rui M. G. Castro, 2008) 

Tecnologias Vantagens Desvantagens 

Turbinas a Gás 

 Fiabilidade elevada; 

 Emissões poluentes baixas; 

 Calor a temperaturas elevadas 

(500-600°C); 

 Não necessita de refrigeração. 

 Operação com gás a alta pressão; 

 Rendimento reduzido a carga 

parcial; 

 Potência de saída diminui com o 

aumento da temperatura ambiente; 

 Ineficiente em processos com 

poucas necessidades térmicas. 

Turbinas a Vapor 

 Rendimento global elevado: 

 Operação com diversos tipos de 

combustível; 

 Grandes quantidades de calor 

disponíveis; 

 Vida útil e fiabilidade elevadas; 

 Vapor a alta pressão. 

 Arranque lento; 

 Rendimento eléctrico baixo. 

Motores alternativos  Rendimento eléctrico elevado;  Custos de manutenção elevados; 
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 Bom desempenho com carga 

parcial; 

 Arranque rápido; 

 Energia térmica a dois níveis de 

temperatura – gases de escape e 

arrefecimento do motor; 

 Manutenção no local com 

pessoal não especializado; 

 Operação com gás a baixa 

pressão. 

 Calor de baixa temperatura; 

 Emissões poluentes relativamente 

elevadas; 

 Necessita de refrigeração; 

 Ruído de baixa frequência. 

Microturbinas 

 Dimensões compactas; 

 Peso reduzido; 

 Emissões poluentes baixas; 

 Não necessita de refrigeração. 

 Custos elevados; 

 Calor de baixa temperatura; 

 Tecnologia em maturação. 

Pilhas de 

Combustível 

 Emissões poluentes baixas; 

 Ruído baixo; 

 Não tem peças rotativas; 

 Modularidade. 

 Custos elevados; 

 Fiabilidade incerta; 

 Tecnologia em maturação; 

 Necessidade de pré-processamento 

do combustível. 

 

3.1. Turbinas a Gás 

 

As Turbinas a Gás, que têm uma vasta utilização em aeronáutica, são 

consideradas das tecnologias mais utilizadas em sistemas de cogeração devido à sua alta 

fiabilidade e grande variedade de potência. 

As turbinas a gás dos sistemas de cogeração operam de acordo com o ciclo de 

Brayton e são constituídos por vários componentes: sistema de admissão de ar, 

compressor, câmara de combustão, turbina de expansão. O sistema de cogeração engloba 

ainda uma caldeira de recuperação de calor. Ou seja, este tipo de equipamento consiste 

num tipo de motor térmico onde o trabalho é produzido a partir de um fluxo contínuo de 

gases quentes provenientes da queima de contínua de um determinado combustível. Elas 

operam em ciclo aberto, onde o ar atmosférico é levado ao compressor que eleva a sua 

pressão e, como consequência, a temperatura. Na câmara de combustão, o ar é misturado 
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com o combustível e ocorre um processo de combustão a pressão constante. Geralmente o 

combustível presente é gás natural, podendo ser também fuelóleo, gás propano ou biogás. 

Os gases de combustão entram na turbina de expansão acabando por accionar o dispositivo 

mecânico (gerador eléctrico). A energia que estes gases ainda contêm quando saem da 

turbina pode ser recuperada numa caldeira de recuperação produzindo vapor ou água 

quente. 

Na figura 3 encontra-se representado um esquema de uma solução de 

cogeração baseado numa turbina a gás. 

 

 

Figura 3 - Esquema de uma solução de cogeração baseado numa turbina a gás (fonte: Manual de apoio ao 
cogerador, COGEN Portugal) 

 

3.2. Turbinas a Vapor 

 

Neste tipo de tecnologia o vapor é gerado numa caldeira, acabando por sair em 

condições de alta de pressão e temperatura. O vapor é transferido para uma turbina, onde a 

entalpia do vapor é transformada em energia mecânica, sendo aproveitada por um gerador 

para produzir energia eléctrica.  

Pode utilizar vários combustíveis, como o gás natural, o carvão e a biomassa. 

As turbinas a vapor podem ser classificadas como turbinas de vapor de 

condensação ou turbinas de vapor de contrapressão. Nas turbinas de vapor de condensação, 
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a temperatura de saída do vapor na turbina é ligeiramente superior à temperatura ambiente 

e pressão inferior, já que, após a saída da turbina, o vapor passa por um condensador, 

voltando ao estado liquido e podendo ser reaproveitado no ciclo. Nas turbinas de vapor de 

contrapressão, o vapor deixa a turbina com uma pressão superior à pressão atmosférica e 

idêntica à que reina no utilizador do processo.  

As turbinas de vapor de condensação não são muito aconselháveis para serem 

usadas em processos de cogeração, uma vez que são idealizadas de forma a haver uma 

optimização de energia eléctrica, obtendo um baixo rendimento térmico. Para este tipo de 

sistemas é mais conveniente utilizarem-se turbinas de vapor de contrapressão, uma vez que 

o vapor que sai da turbina é usado para um processo industrial. A utilização do vapor a 

altas pressões prejudica o rendimento eléctrico, sendo compensado substancialmente pelo 

rendimento térmico do sistema. 

No geral, a eficiência global das turbinas de contrapressão é superior às de 

condensação. Embora tenham um rendimento eléctrico inferior às de condensação, as 

turbinas de contrapressão têm um elevado rendimento térmico.  

Na figura 4 podemos encontrar um esquema que representa uma solução de 

cogeração baseado numa turbina a vapor de contrapressão. 

 

 

 
Figura 4 - Esquema de uma solução de cogeração baseado numa turbina de vapor de contrapressão 

(fonte: Manual de apoio ao cogerador, COGEN Portugal) 
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3.3. Motores alternativos 

 

Os motores alternativos podem funcionar segundo o ciclo de Otto ou segundo o 

ciclo de Diesel e são muito utilizados em cogeração. Os motores Otto usam normalmente o 

gás natural, gasolina ou propano como combustível e são designados por motores de 

explosão ou ignição por faísca, enquanto os motores a Diesel trabalham com gasóleo e são 

designados por motores de ignição por compressão.  

Nos motores de explosão o combustível é misturado com o ar atmosférico na 

câmara de combustão. Os gases em expansão provocam um movimento cíclico do pistão 

produzindo energia mecânica, que por sua vez activa o gerador eléctrico convertendo a 

energia produzida em energia eléctrica. Nos motores de ignição por compressão o ar é 

comprimido no cilindro, sendo consequentemente aquecido, permitindo que o combustível 

acenda espontaneamente devido à alta temperatura do ar comprimido. 

Os motores de explosão são os mais utilizados nos projectos de cogeração. 

Existe recuperação de calor através de várias fontes, havendo recuperação de calor obtido 

nos gases de exaustão e uma recuperação associada aos circuitos de refrigeração do bloco e 

do óleo de lubrificação. 

Os motores alternativos são constantemente usados nos meios de transporte, 

mas também em sistema de cogeração nos sectores comerciais e residenciais.  

Na figura 5 encontra-se representado um esquema de uma solução de 

cogeração com motor alternativo. 
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Figura 5 - Esquema de uma solução de cogeração com motor alternativo (fonte: Manual de apoio ao 
cogerador, COGEN Portugal) 

 

3.4. Ciclo Combinado 

 

Um sistema de cogeração de ciclo combinado consiste numa junção de duas 

tecnologias anteriores (turbinas a gás e turbinas a vapor). Trata-se de um sistema onde uma 

ou mais turbinas a gás accionam os respectivos alternadores havendo produção de energia 

eléctrica. Os gases de exaustão são aproveitados na caldeira de recuperação para a 

produção de vapor, sendo posteriormente, expandidos numa turbina a vapor, havendo uma 

produção adicional de energia eléctrica e produção de energia térmica. 

Os sistemas de cogeração em ciclo combinado maximizam a produção de 

energia eléctrica, existindo a produção de energia térmica com recurso a extracção de 

vapor.  

Na figura 6 encontra-se representado um esquema de uma solução de 

cogeração com ciclo combinado. 
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Figura 6 - Esquema de uma solução de cogeração com ciclo combinado (fonte: Manual de apoio ao 
cogerador, COGEN Portugal) 

 

3.5. Microturbinas 

 

A microturbina pode ser integrada em sistemas de cogeração que operam de 

modo muito semelhante com a turbina a gás. Tal como a turbina a gás, a microturbina 

opera segundo o ciclo de Brayton sendo a dimensão a principal diferença entre estes dois 

tipos de tecnologias. Enquanto as microturbinas situam-se na gama 30 – 300 kW de 

potência, as turbinas a gás situam-se entre os 0,5 – 250 MW. 

 O gás natural é o principal combustível utilizado por esta tecnologia, no 

entanto, também opera com combustíveis líquidos como a gasolina e o gasóleo. 

Nas microturbinas o compressor começa por comprimir o ar, sendo 

posteriormente pré-aquecido por um permutador de calor, que recupera o calor dos gases 

de exaustão da turbina. Por sua vez, o ar aquecido entra na câmara de combustão onde é 

misturado com o combustível ocorrendo o processo de combustão e os gases resultantes 

são expandidos na turbina. O calor remanescente pode ser aproveitado para outros fins 

como o aquecimento de água. 

Na figura 7 encontra-se representado um exemplo de uma microturbina. 
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Figura 7 - Vista em corte de uma microturbina (fonte: Estudo e Implementação de um Sistema de 
Cogeração – Rafael Filipe Lourenço Delgado, 2016)  

 

3.6. Pilhas de combustível 

 

Trata-se de uma tecnologia emergente, ainda em fase de desenvolvimento e 

aperfeiçoamento. Contudo operam de um modo completamente diferente das tecnologias 

convencionais. Não necessitam de condições especiais de instalação, podendo ser feito 

próximo nos centros de consumo, havendo uma redução nas perdas de energia quer no 

transporte, quer na distribuição. 

As pilhas de combustível são um equipamento que converte a energia química 

contida no combustível directamente em energia eléctrica. O seu princípio de 

funcionamento acaba por ser parecido ao de uma bateria. Num processo onde não existe 

combustão, nem transformação intermédia em energia mecânica, este equipamento gera 

energia em corrente continua através de um processo electroquímico, podendo, em teoria, 

operar indefinidamente, desde que seja fornecido continuamente hidrogénio como fonte de 

combustível. 

Na figura 8 encontra-se representado um exemplo de uma pilha de 

combustível. 
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Figura 8 - Processo electroquímico de uma pilha de combustível (fonte: Introdução à Cogeração – Rui M. 
G. Castro, 2008) 
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4. ANÁLISE LEGISLATIVA 

4.1. Legislação recolhida com relevância para a cogeração 

 

Nesta etapa foi feita uma análise da documentação legislativa correspondente à 

produção de energia de um sistema em cogeração.  

Na tabela 2, estão presentes os vários documentos consultados que estabelecem 

regras aplicáveis à produção de energia, documentos relativos à produção de energia 

apenas em cogeração, mas também documentos relativos à produção de energia em geral. 

 

Tabela 2 - Legislação com relevância para a cogeração 

Legislação 

Decretos-lei/Portarias/Declarações de Rectificação/Directivas 

D.L.   

189/88 
Estabelece as regras aplicáveis à produção de energia eléctrica incluindo cogeração. 

D.L.   

186/95 
Estabelece regras aplicadas apenas à produção em cogeração. 

D.L.   

538/99 

Estabelece regras relativas à produção em cogeração e revoga o Decreto-Lei nº186/95 

em grande parte devido a políticas ambientais. 

D.L.   

313/01 

Revê o Decreto-Lei nº538/99 reformulando as condições que devem respeitar as 

instalações de cogeração. 

Portarias 

57/02   

58/02   

59/02   

60/02 

Estabelecem os tarifários associados à venda de energia eléctrica produzida pelas 

instalações de cogeração. Estes diferem de acordo com potência de ligação ou energia 

primária utilizada. 

Directiva 

2004/8/CE 

Promove a cogeração com base na procura de calor útil no mercado interno da energia e 

que altera a Directiva 92/42/CEE. 

D.L. 

23/2010 

Procede ao enquadramento da actividade de produção em cogeração, estabelecendo o 

respectivo regime jurídico e remuneratório. Revoga o Decreto-Lei nº538/99. 
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Lei  

19/2010 
Alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei nº 23/2010. 

Portaria 

140/2012 

Estabelece os tarifários de referência do regime remuneratório aplicável às instalações 

de cogeração, nos termos e para os efeitos do disposto no Decreto-Lei nº 23/2010. 

D.R  

35/2012 
Corrige a Portaria nº 140/2012 

Portaria 

325-

A/2012 

Procede à alteração da Portaria nº 140/2012, que estabelece os termos da tarifa de 

referência do regime remuneratório aplicável às instalações de cogeração. 

D.R. 

66/2012 
Corrige a Portaria nº 325-A/2012 

 

Após uma análise de toda a documentação anteriormente mencionada na tabela 

2, os documentos mais importantes são os que se referem mais concretamente a legislação 

aplicável de um sistema em cogeração, particularmente os que definem as regras 

necessárias para o seu licenciamento e principais fórmulas de cálculo para a sua 

remuneração. Apesar de o Decreto-Lei nº 189/88 de 27 de Maio ter estabelecido as regras 

aplicáveis à produção de energia, na qual a cogeração se encontrava incluída, o primeiro 

decreto-lei que estabeleceu as regras aplicáveis apenas à cogeração foi o Decreto-Lei nº 

186/95 de 27 de Julho. Neste documento, foi expresso as primeiras condições necessárias 

para a prática de cogeração, tais como: 

 

               , onde E representaria a energia eléctrica produzida 

anualmente pelo cogerador, excluindo os consumos nos sistemas auxiliares 

internos de produção de energética; T seria a energia térmica útil consumida 

anualmente, excluindo os consumos nos sistemas auxiliares internos de 

produção energética; C era definido como sendo a energia fornecida pelo 

combustível consumido anualmente no sistema de cogeração, correspondente 

ao produto da massa de combustível pelo seu poder calorífico inferior. 

 Ter uma potencia eléctrica instalada mínima de 250 kVA, quando T/E fosse 

igual ou superior a 5.  

 O cogerador tinha o direito a consumir ou ceder as energias eléctricas e 

térmicas por si produzidas, procedendo a uma gestão conjunta de ambas as 
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energias. A quantidade máxima de energia eléctrica que poderia ser fornecida à 

rede do Sistema Eléctrico de Serviço Público (SEP) era dada pela seguinte 

expressão: 

    (      
   

         
    )      (1) 

 

Mas devido às inúmeras preocupações a nível energético e ambiental surgiu o 

Decreto-Lei nº 538/99 de 13 de Dezembro, tendo sido posteriormente rectificado e alterado 

pelo Decreto-Lei nº 313/2001 de 10 de Dezembro. Este estabelecia as regras aplicáveis a 

um sistema em cogeração com a finalidade do cumprimento das recomendações europeias 

estabelecidas na altura. As Portarias de 2002 foram usadas para o cálculo da remuneração 

associada à venda de energia eléctrica à rede tendo sido lançadas no âmbito do 

cumprimento das regras impostas pelos dois últimos Decretos-Lei anteriormente 

mencionados. 

Ao longo dos anos foram surgindo novos desafios organizacionais e ambientais 

tanto no sector energético, como no sector eléctrico, fazendo com que a cogeração fosse 

uma tecnologia prioritária face ao seu potencial de poupança de energia primária e 

consequente redução de emissões de CO2. Com esse intuito, entrou em vigor a Directiva 

2004/8/CE do Parlamento Europeu referente à promoção de cogeração, sendo necessário 

uma adaptação a essa directiva. Tendo isto, surgiu o Decreto-Lei nº 23/2010 de 25 de 

Março, procedendo ao enquadramento da produção em cogeração, estabelecendo o 

respectivo regime jurídico e remuneratório, revogando o Decreto-Lei nº 538/99. A Lei nº 

19/2010 de 23 de Agosto veio complementar o decreto anteriormente referido. 

Actualmente, o Decreto-Lei nº 23/2010 encontra-se em vigor na legislação portuguesa, 

sendo acompanhada pela Portaria nº 140/2012 de 14 de Maio, por sua vez rectificada pela 

Portaria nº 325-A/2012 de 16 de Outubro, igualmente em vigor, estabelecendo os termos 

da tarifa de referência do regime remuneratório aplicável às instalações de cogeração. 
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4.2. Decreto-Lei nº 23/2010 

4.2.1. Considerações gerais 

 

O Decreto-Lei nº 23/2010 de 25 de Março estabelece o regime jurídico e 

remuneratório de produção em cogeração tendo como objectivo estabelecer o cumprimento 

dos pressupostos da Directiva 2004/8/CE tendo como foco o aumento da eficiência 

energética e a poupança de energia primaria.  

Segundo o presente Decreto-Lei entende-se por cogeração: “a produção 

simultânea, num processo integrado, de energia térmica e de energia eléctrica e, ou se for o 

caso, mecânica”. 

É também definido que a unidade capaz de operar em modo de cogeração tem 

o nome de unidade ou instalação de cogeração e a entidade que possua uma instalação de 

cogeração legalmente licenciada denomina-se por cogerador. 

São designadas por cogeração de pequena dimensão as instalações com uma 

capacidade instalada inferior a 1 MW. Por sua vez, a cogeração de pequena dimensão cuja 

capacidade máxima seja inferior a 50 kW denomina-se por microgeração. 

O Decreto-Lei nº 23/2010 estabelece que a produção de energia 

(térmica/eléctrica) em cogeração pode ser classificada em cogeração de elevada eficiência 

ou cogeração eficiente. 

Para ser considerada cogeração de elevada eficiência, segundo o presente 

Decreto-Lei, é necessário ter em consideração alguns aspectos: 

 

 Instalações de cogeração com uma potencia eléctrica instalada superior a 25 

MW que tenham uma eficiência global superior a 70% e uma poupança de 

energia primaria relativamente à produção separada de electricidade e calor 

pelo menos 10%; 

 Instalações de cogeração com potencia eléctrica instalada entre 1 MW e 25 

MW e de que resulta uma poupança de energia primaria relativamente à 

produção separada de electricidade e calor de pelo menos 10%; 

 Instalações de cogeração de pequena dimensão de que resulta uma poupança de 

energia primária relativamente à produção separada de electricidade e de calor. 
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A cogeração é considerada como eficiente, toda a aquela não enquadrável com 

o número anterior mas em que haja poupança de energia primária. 

É considerada cogeração renovável a cogeração onde pelo menos 50% da 

energia primária consumida seja de origem renovável. 

De acordo com o decreto-lei, o cálculo da poupança de energia primária (PEP) 

pode ser efectuado através da seguinte expressão: 

 

     [   
 

     
     

 
     
     

]        (2) 

 

Sendo na expressão (2):  

CHPHƞ - a eficiência térmica do processo, definida como a produção anual de 

calor útil dividida pelo combustível utilizado na produção total de calor e de electricidade; 

RefHƞ - é dado como o valor de referência da eficiência para a produção 

separada de calor;  

CHPEƞ - representa a eficiência eléctrica, definida como a produção total anual 

de electricidade dividida pelo combustível utilizado na produção total de calor útil e de 

electricidade num processo de cogeração;  

RefEƞ – é dado como o valor de referência da eficiência para a produção 

separada de electricidade. 

 

Em relação ao cálculo de electricidade produzida em cogeração, o decreto 

refere que a electricidade produzida é igual à produção de electricidade anual total medida 

à saída dos geradores se a eficiência anual global for de pelo menos 75%, ou 80% se a 

tecnologia utilizada for uma turbina de condensação de vapor ou uma turbina a gás em 

ciclo combinado. Nos casos em que a eficiência global anual seja inferir aos valores 

anteriormente referidos, a quantidade de energia eléctrica produzida em cogeração é obtida 

pela seguinte expressão: 
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               (3) 

 

Sendo na expressão (3):  

ECHP - a quantidade de electricidade produzida em cogeração em kWh; 

Hchp - é a quantidade de energia térmica produzida em cogeração em kWh;  

C - representa o rácio electricidade/calor. 

 

Se o rácio efectivo electricidade/calor de uma unidade de cogeração não for 

conhecido, podem ser utilizados os seguintes valores para as unidades de cogeração 

presentes no decreto, desde que a electricidade produzida em cogeração assim calculada 

seja igual ou inferior à produção total de electricidade da unidade: 

 

Tabela 3 - Rácio implícito electricidade/calor para os vários tipos de unidades 

Tipo de unidade Rácio implícito electricidade/calor, C 

Turbinas de gás em ciclo combinado com 

recuperação de calor 
0,95 

Turbinas a vapor de contrapressão 0,45 

Turbinas de condensação com extracção 

de vapor 
0,45 

Turbinas de gás com recuperação de calor 0,55 

Motores de combustão interna 0,75 

 

4.2.2. Regime remuneratório da produção em cogeração 

4.2.2.1. Modalidades de regime remuneratório da produção em cogeração 

 

Nesta fase, o presente decreto-lei refere-se ao regime remuneratório da 

produção em cogeração, onde assenta em duas modalidades, a geral e a especial.  

Quanto à modalidade geral, a remuneração é acessível a todas as cogerações 

sem restrições de potência instalada e faz-se de acordo com as regras de mercado, podendo 

ser pago um prémio de participação de mercado referente às instalações de capacidade 
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instalada igual ou inferior a 100 MW. Nesta modalidade, a remuneração da energia 

fornecida pelos cogeradores é efectuado nos seguintes termos (DL 23/2010, cap.2, art.4):  

 

 Fornecimentos de energia térmica a terceiros, em que o preço de venda é o que 

resultar dos contratos celebrados entre o cogerador e o cliente ou clientes da 

energia térmica produzida na instalação de cogeração; 

 Fornecimentos de energia eléctrica a cliente ou clientes directamente ligados à 

instalação de cogeração, em que o preço de venda é o que for livremente 

estabelecido entre as partes, não incidindo sobre estes fornecimentos tarifas de 

acesso às redes, com excepção da tarifa de uso global do sistema e da tarifa de 

comercialização; 

 Fornecimentos através da celebração de contratos bilaterais com clientes ou 

comercializadores, em que o preço de venda é o que for livremente 

estabelecido entre as partes; 

 Fornecimentos em mercados organizados, em que o preço é o que resultar das 

vendas realizadas nesses mercados; 

 Um prémio de participação no mercado definido como uma percentagem da 

tarifa de referência, quando se trate de instalações com uma potência instalada 

inferior ou igual a 100 MW. 

 

No que diz respeito à modalidade especial, ela é apenas acessível a cogerações 

com potência instalada igual ou inferior a 100 MW e a remuneração da energia térmica é 

feita de acordo com as regras de mercado, enquanto a energia eléctrica é entregue à rede a 

troco de uma tarifa de referência a ser lançada em portaria. Em modalidade especial, a 

remuneração da energia fornecida pela cogerador é efectuada através de (DL 23/2010, 

cap.2, art.4):  

 

 Fornecimentos de energia térmica a terceiros, em que o preço de venda é o que 

resultar dos contratos livremente celebrados entre o cogerador e o cliente ou 

clientes da energia térmica produzida na instalação de cogeração; 

 Fornecimentos de energia eléctrica ao comercializador de último recurso 

(CUR), sendo que o preço de venda é igual a uma tarifa de referência; 
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 Um prémio de eficiência, calculado em função da poupança de energia 

primária de cada instalação de cogeração; 

 Um prémio de energia renovável, em função da proporção de combustíveis de 

origem renovável consumidos. 

 

As instalações de cogeração que se enquadram na modalidade geral com uma 

potência eléctrica instalada igual ou inferior a 100 MW e que contenham uma cogeração de 

elevada eficiência, após três anos do início da exploração, podem mudar para a modalidade 

especial. As instalações de cogeração que se enquadram na modalidade especial, com uma 

potência eléctrica instalada superior a 20 MW e inferior ou igual a 100 MW, podem mudar 

para a modalidade geral, podendo regressar à modalidade anterior após a permanência 

efectiva de três anos na modalidade geral. As instalações de cogeração, com uma potência 

eléctrica instalada inferior ou igual a 20 MW, que se enquadram na modalidade especial 

podem mudar para a modalidade geral, podendo regressar à modalidade anterior após um 

ano de permanência efectiva na modalidade geral. 

As mudanças de modalidade necessitam de um pré-aviso mínimo de 60 dias à 

Direcção Geral de Energia e Geologia (DGEG). 

 

4.2.2.2. Tarifa de referência do regime remuneratório aplicável às 
instalações de cogeração 

 

Para os efeitos do disposto Decreto-Lei nº23/2010 de 25 de Março, a Portaria 

140/2012 de 14 de Maio, rectificada pela Declaração de Rectificação nº 35/2012 e alterada 

pela Portaria nº 325-A/2012 de 16 de Outubro, rectificada pela Declaração de Rectificação 

nº66/2012, estabelece em regime remuneratório, os termos da tarifa de referência (Tref) 

aplicáveis às instalações de cogeração. As portarias prevêem uma actualização trimestral 

da tarifa de referência em função da variação ocorrida nos indicadores relativos ao preço 

do Crude Oil Brent, a taxa de câmbio do euro face ao dólar dos Estados Unidos da 

América, publicado pelo Banco de Portugal e no índice de preços no consumidor, sem 

habitação no continente, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), sendo 

estabelecidos por despacho do director geral da DGEG. 
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Assim, as Portarias anteriormente referenciadas, indicam que a tarifa de 

referência corresponde aos valores indicados a seguir, em função da potência eléctrica 

instalada em cogeração e do combustível utilizado. Para instalações que utilizem como 

combustível gás natural, gases de petróleo liquefeitos (GPL) ou combustíveis líquidos, 

com excepção do fuelóleo, o valor da Tref é o seguinte: 

 

 P ≤ 10 MW: € 89,89/MWh 

 10 MW < P ≤ 20 MW: € 80,44/MWh 

 20 MW < P ≤ 50 MW: € 70,33/MWh 

 50 MW < P ≤ 100 MW: € 63,95/MWh 

 

Para instalações que utilizem como combustível o fuelóleo, o valor da Tref é o 

seguinte: 

 

 P ≤ 10 MW: € 89,12/MWh 

 10 MW < P ≤ 100 MW: € 79,96/MWh 

 

Para instalações de cogeração renovável, o valor da Tref é o seguinte: 

 

 P ≤ 2 MW: € 81,17/MWh 

 2 MW < P ≤ 100 MW: € 65,92/MWh 

 

Para as instalações de cogeração que incidem no regime remuneratório nos 

termos do decreto-lei, o cálculo da Tref pode ser determinada através da seguinte 

expressão: 

 

      
[
           

     ]

    
  (4) 

 

Sendo na expressão 4: 
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Trefm - a renumeração aplicável a instalações de cogeração no trimestre do mês 

m;  

PFm - é a parcela fixa da remuneração aplicável a instalações de cogeração no 

trimestre do mês m; 

PVm - consiste na parcela variável da remuneração aplicável a instalações de 

cogeração no trimestre do mês m;  

PAm - corresponde à parcela ambiental da remuneração aplicável a instalações 

de cogeração no trimestre do mês m;  

LEV - representa as perdas, nas redes de transporte e distribuição, evitadas pela 

instalação de cogeração. O parâmetro LEV pode tomar os valores presentes na tabela 4: 

 

Tabela 4 – Valores previstos das perdas, nas redes de transporte e distribuição, evitadas pela instalação 
de cogeração 

Valores previstos no parâmetro LEV 

Centrais com potência de ligação maior ou 

igual que 20 MW 
0 

Centrais com potência de ligação maior ou 

igual que 10 MW 
0,020 

Centrais com potência de ligação menor 

que 10 MW 
0,060 

 

EECm - consiste na energia fornecida à rede pela instalação de cogeração de 

referência estabelecida para cada um dos escalões previstos na presente portaria, no mês m, 

expressa em megawatt-hora.  

 

O valor de PFm previsto na expressão 4 pode ser determinado na seguinte 

forma: 

 

                   
    

      
   (5) 

 

Na expressão 5 temos: 
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PF(U)ref - corresponde ao valor unitário de referência para PFm, o qual deve 

corresponder à anualização do custo unitário de investimento nos novos meios de produção 

cuja construção é evitada por uma instalação de cogeração, onde os meios de produção 

evitados são o ciclo combinado de gás natural e eólica na proporção de 50% para cada um 

dos meios, havendo um investimento para o gás natural de € 20000/MW/ano e de € 

80000/MW/ano na eólica; 

IPCm - consiste no índice de preços no consumidor, sem habitação, no 

continente no último mês imediatamente anterior ao trimestre do mês m; 

IPCref - apresenta o valor de 105,384 que corresponde ao índice de preços no 

consumidor, sem habitação, no continente, refente ao mês de Dezembro de 2011; 

P - é a potência eléctrica instalada da instalação de cogeração, expressa em 

megawatts. Toma o valor da potência da instalação de cogeração de referência estabelecido 

para cada um dos escalões considerados, expresso na tabela 6. 

 

O valor de PVm presente na expressão 4 é obtido de acordo com cálculo 

presente na expressão 6: 

 

                        (6) 

 

Na expressão 6: 

PVCm - constitui a parte de PVm correspondente a despesas de combustível; 

PVRm - é a parte de PVm que faz referência aos custos evitados nas redes a 

montante;  

PVOm - é a parte de PVm que corresponde a outras despesas. 

 

Para o cálculo do valor de PVCm presente na expressão 6, é necessário ter em 

conta os sistemas de cogeração instalados. 

Para as instalações de cogeração não renováveis, o valor de PVCm previsto na 

expressão 6 é determinado através da seguinte expressão: 

 

                                (7) 
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Na expressão 7 temos: 

PVC(U)ref - representa o valor unitário de referência para PVCm, o qual deve 

corresponder aos custos com combustível que seriam necessários à operação dos novos 

meios de produção cuja construção é evitada pela instalação de cogeração, expresso em 

euros por megawatts por hora, que toma o valor de € 33,30/MWh, tendo em consideração 

os meios de produção evitados; 

IPVCm - representa o indexante de PVC(U)ref relativo ao trimestre do mês m. 

 

Para as instalações de cogeração renováveis, o valor de PVCm previsto na 

expressão 6 é determinado através da seguinte forma: 

 

                                        ⁄  

             
    

      
               

(8) 

 

Na expressão 8: 

CR/C – é igual a 0,95; 

PV(U)ref – representa o valor unitário de referência de parcela variável da 

remuneração aplicável a centrais que consumem exclusivamente energia primária 

renovável, que toma o valor de € 24,90/MWh. 

 

O valor do IPVCm mencionado na expressão 8 é determinado através da 

expressão seguinte: 

 

      
                       

                 
        

    

      
  (9) 

 

Na expressão 9: 

BRENT – representa a média dos valores do Crude Oil Brent, publicados pela 

EIA Official - Energy Statistics from US Government nos dois trimestres anteriores que 

inclui o mês m, expressos em dólares dos EUA por barril; 
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BRENTref – corresponde à média dos valores do Crude Oil Brent, publicados 

pela EIA - Official Energy Statistics from US Government no último semestre de 2011, 

expressos em dólares dos EUA e toma o valor de 111,40 por barril; 

TCUSDm – é a média das taxas de câmbio entre o dólar dos EUA e o euro, 

verificadas durante o último mês imediatamente anterior ao início do trimestre do mês m, 

publicadas pelo Banco de Portugal, arredondada à quarta casa decimal; 

TCUSDref – indica a média das taxas de câmbio entre o dólar dos EUA e o 

euro, publicadas pelo Banco de Portugal durante o mês de Dezembro de 2011, que toma o 

valor de 0,7588. 

 

O valor de PVRm previsto na expressão 6 pode ser determinado através da 

expressão 10: 

  

                                   
    

      
  (10) 

 

Na expressão 10 temos: 

PVR(U)ref – corresponde ao valor unitário de referência para PVRm, o qual 

deve corresponder ao somatório entre o custo unitário de operação e de manutenção nas 

redes e o custo unitário de investimento em novos meios na rede que serão evitados pela 

operação de uma central de cogeração que substitua os meios da rede em causa, expresso 

em euros por megawatts por hora e que toma o valor de € 20,30/MWh; 

KPVRm – é o coeficiente adimensional que exprime a existência ou 

inexistência de custos evitados na rede. Pode tomar os seguintes valores: 

 1, quando P ≤ 20 MW; 

 1 – 1/30 x (P – 20), quando 20 < P ≤ 50 MW 

 0, quando P > 50 MW; 

EECpc,m – determina a energia fornecida à rede do SEN pela instalação de 

cogeração durante as horas cheias e de ponta do mês m, excluída a energia consumida nos 

serviços auxiliares, expressa em megawatts por hora. 
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O valor de PVOm mencionado na expressão 6 é determinado pela seguinte 

expressão: 

 

                        
    

      
  (11) 

 

Na expressão 11: 

PVO(U)ref – representa o valor unitário de referência para PVOm, o qual deve 

corresponder aos outros custos, com excepção dos custos com combustível, que  seriam 

necessários à operação dos novos meios de produção cuja construção é evitada pela 

instalação de cogeração, expresso em euros por megawatts por hora e que toma o valor de 

€ 9,75 MWh, considerando os meios de produção evitados. 

 

Por fim o valor PAm representado na expressão 4 é calculado pela expressão a 

seguir mencionada: 

 

                                      
    

      
  (12) 

 

Na expressão 12 temos: 

PA(U)ref – representa um valor unitário de referência, o qual deve corresponder 

a uma valorização unitária do dióxido de carbono que seria emitido pelos novos meios de 

produção cuja construção é evitada pela instalação de cogeração e expresso em euros por 

quilograma e que toma o valor de € 0,00644/kg considerando os meios de produção 

evitados. 

CCRref – corresponde ao montante unitário das emissões de dióxido de 

carbono evitadas pela instalação de cogeração de referência, o qual toma o valor de 

133g/kWh; 

CEA – é o coeficiente adimensional que traduz a eficiência ambiental da 

instalação de cogeração. Pode tomar os valores indicados na tabela 5: 
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Tabela 5 - Coeficiente adimensional que traduz a eficiência ambiental da instalação de cogeração 

Valores do CEA 

Instalações de cogeração com potência 

eléctrica instalada inferior ou igual a 10 

MW que utilizem como combustível gás 

natural, GPL ou combustíveis líquidos 

1,020 

Instalações de cogeração com potência 

eléctrica instalada superior a 10 MW que 

utilizem como combustível gás natural, 

GPL ou combustíveis líquidos 

0,729 

Instalações de cogeração que utilizem 

como combustível o fuelóleo 
0,18 

Instalações de cogeração renovável 0,765 

 

As instalações de cogeração que se enquadram na modalidade especial podem 

optar pela modulação tarifária, em função dos períodos horários, antes da atribuição das 

respectivas licenças, estabelecimento ou de produção. 

No caso da tarifa de referência ser aplicável durante as horas de cheias e de 

ponta do tarifário geral em ciclo semanal, o ajustamento da tarifa de referência é dado pela 

expressão 13: 

 

                      (13) 

 

Se a tarifa de referência for aplicável durante as horas de vazio e super vazio 

do tarifário geral em ciclo semanal, o ajustamento da tarifa de referência é dado pela 

expressão 14: 

 

                      (14) 

 



 

 

Cogeração numa lógica de autoconsumo de energia eléctrica produzida ANÁLISE LEGISLATIVA 

 

 

Alexandre Salema Ferreira  33 

 

As tarifas de referência indicadas atrás foram calculadas com base nas 

expressões referenciadas anteriormente para as instalações de cogeração de referência, 

cujas potências e número de horas de funcionamento são as constantes da tabela 6: 

 

Tabela 6 - Potências e número de horas de funcionamento para as instalações de cogeração de referência 

Tecnologias 

Horas de 

funcionamento 

(ano) 

Horas de 

ponta e cheia 

Horas de vazio 

e super vazio 

Escalão de 

potência 

(MW) 

GN ≤ 10 MW 4000 4000 0 5 

10 MW < GN ≤ 20 MW 6000 4400 1600 15 

20 MW < GN ≤ 50 MW 7000 4400 2600 35 

GN > 50 MW 7000 4400 2600 75 

Fuelóleo ≤ 10 MW 4000 4000 0 5 

Fuelóleo > 10 MW 6000 4400 1600 15 

Renovável ≤ 2 MW 4000 4000 0 1 

Renovável > 2 MW 7500 4400 3100 25 

 

Como foi dito anteriormente, a Portaria prevê actualizações trimestrais. A 

seguir encontram-se mencionados os valores da tarifa de referência para o 4º semestre de 

2017. Estes valores encontram-se devidamente actualizados segundo o Despacho Nº 

21/2017 de 26 de Outubro da DGEG.  

Assim, para instalações que utilizem como combustível gás natural, GPL ou 

combustíveis líquidos, com excepção do fuelóleo, o valor da Tref é o seguinte: 

 

 P ≤ 10 MW: € 83,30/MWh 

 10 MW < P ≤ 20 MW: € 73,88/MWh 

 20 MW < P ≤ 50 MW: € 63,52/MWh 

 50 MW < P ≤ 100 MW: € 56,87/MWh 

 

Para instalações que utilizem como combustível o fuelóleo, o valor da Tref é o 

seguinte: 

 

 P ≤ 10 MW: € 82,51/MWh 
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 10 MW < P ≤ 100 MW: € 73,37/MWh 

 

Para instalações de cogeração renovável, o valor da Tref é o seguinte: 

 

 P ≤ 2 MW: € 84,16/MWh 

 2 MW < P ≤ 100 MW: € 68,29/MWh 

 

 

4.2.2.3. Prémios de actividade de produção em cogeração 

 

Como foi dito anteriormente existe prémios para ambas as modalidades de 

regime remuneratório da produção em cogeração. No caso da modalidade especial existe 

um prémio de eficiência, sendo calculado em função da poupança de energia primária de 

cada instalação e cogeração, e um prémio de energia renovável com base na proporção de 

combustíveis de origem renovável utilizados. No caso da modalidade geral pode ser 

atribuído um prémio de participação de mercado definido como uma percentagem da tarifa 

de referência para instalações de cogeração com uma potência instalada igual ou inferior a 

100MW. 

Estes prémios podem ser diferenciados segundo a poupança de energia 

primária obtida pela instalação de cogeração, pela potência instalada, pelo tipo de 

tecnologia e o tipo de energia primária, sendo determinados e pagos mensalmente pelo 

CUR, sendo depois ressarcido através da tarifa de uso global do sistema. 

Durante os períodos de ensaios da instalação de cogeração, não existe a 

atribuição destes prémios, cabendo ao cogerador comunicar à DGEG e ao CUR a data em 

que termina esse período. 

O cálculo do valor do prémio de eficiência pode ser determinado pela 

expressão 15: 

 

         
   

     
               

  

  
 (15) 

  

Na expressão 15: 
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PEm – representa o valor em euros do prémio de eficiência no mês m; 

PC – corresponde ao custo de referência para valorização da poupança de 

energia primária e assume o valor de €28,71/MWh; 

PEP – corresponde ao valor da poupança certificada na garantia ou certificado 

de origem emitida pela Entidade Emissora das Garantias de Origem (EEGO) e expressa em 

percentagem; 

EEPLm – é a energia eléctrica produzida pela instalação de cogeração no mês 

m, excluindo os consumos nos sistemas auxiliares internos de produção energética, 

expressa em megawatts por hora; 

K – corresponde ao factor adimensional que distingue o PEm de acordo com o 

grau de poupança de energia primária pela instalação de cogeração, tomando o valor de 0,5 

para cogerações de elevada eficiência e o valor de 0,3 para cogerações eficientes; 

EP/EE – representa a relação entre a energia primária consumida na instalação 

de cogeração no ano civil anterior ao mês m e a energia eléctrica produzida na instalação 

de cogeração no mesmo período, certificada pela EEGO. Em caso de não haver 

certificação, utiliza-se os coeficientes presentes na tabela 7: 

 

Tabela 7 - Relação entre a energia primária e a energia eléctrica produzida nas instalações de cogeração 

Relação entre energia primária e energia eléctrica produzida nas instalações 

de cogeração 

Instalações com motor alternativo a gás 

natural 
2,86 

Instalações com turbina a gás natural com 

potência inferior a 20 MW 
3,70 

Instalações com turbina a gás natural com 

potência igual ou superior a 20 MW 
3,12 

Instalações com motor alternativo a 

fuelóleo 
2,60 

Instalações com turbina a vapor 5 

Instalações de ciclo combinado 2,5 

Instalações de cogeração renovável 5 
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O valor do prémio de energia renovável pode ser determinado de acordo com a 

expressão 16: 

 

                 
  

 
         (16) 

  

Na expressão 16: 

PRm – corresponde ao valor do prémio de energia renovável no mês m, em 

euros; 

Trefm – representa a tarifa de referência aplicável no mês m; 

R – é igual a 10%; 

CR/C – corresponde à fracção de combustíveis renováveis consumidos na 

instalação de cogeração no ano civil anterior ao mês m, tal como certificada pela EEGO; 

EEPLm – é a energia eléctrica produzida pela instalação de cogeração no mês 

m, excluindo os consumos nos sistemas auxiliares internos de produção energética, 

expressa em megawatts por hora. 

 

Quanto ao prémio de participação de mercado, foi dito anteriormente, que seria 

definido por uma percentagem da tarifa de referência, ao qual corresponde um valor de 

50%. No entanto estes valores variam consoante os valores de limite superior e inferior da 

soma do preço do mercado diário do operador do mercado ibérico – pólo espanhol (OMIE) 

e do prémio de participação de mercado, sendo respectivamente, em cada hora, 1,3 e 0,8 da 

tarifa de referência definida. Os valores de prémio de participação de mercado a receber, 

em cada hora, são então determinados nos seguintes termos (Portaria 140/2012, art.9):  

 

 Se o valor da soma do preço do mercado diário do OMIE e o prémio de 

participação de mercado estiver compreendido entre os limites superior e 

inferior definidos em cima, o valor do prémio de participação de mercado 

corresponde a 50% do valor da tarifa de referência definido; 

 Se o valor da soma do preço do mercado diário do OMIE e do prémio de 

participação de mercado for inferior ou igual ao limite inferior definido 

anteriormente, o valor do prémio de participação de mercado a receber 
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corresponderá à diferença entre o limite inferior e o preço de mercado diário do 

OMIE nessa hora; 

 Se o valor do preço do mercado diário do OMIE for superior ou igual ao limite 

ao limite superior definido anteriormente, nessa hora, o valor do prémio de 

participação de mercado corresponderá a 0; 

 Se o valor da soma do preço do mercado diário do OMIE e do prémio de 

participação de mercado for superior ao limite superior definido anteriormente, 

mas se o valor do preço do mercado diário do OMIE for inferior ao limite 

superior atrás definido, o prémio de participação de mercado a receber será a 

diferença entre o limite superior e o preço do mercado diário do OMIE nessa 

hora. 

 

 

4.2.3. Licença de produção em cogeração 

4.2.3.1. Acesso à actividade de produção em cogeração 

 

Relativamente ao acesso à actividade de produção em cogeração é referido que 

o exercício é livre, sem prejuízo da obtenção de licença para a produção em instalações de 

cogeração, e que esta actividade pode ser exercida por pessoas singulares ou colectivas, de 

direito público ou privado.  

A atribuição da licença de produção em cogeração depende de alguns 

requisitos, tais como a existência de condições de ligação à Rede Eléctrica de Serviço 

Público (RESP) adequadas à capacidade de recepção de electricidade, da segurança da rede 

eléctrica e da fiabilidade das instalações e equipamentos associados, do cumprimento da 

regulamentação adequada no que respeita à sua localização, ocupação do solo, protecção 

do ambiente e segurança das populações, da produção de calor útil e demonstração da 

procura economicamente justificável.  

A atribuição da licença de produção é da responsabilidade de duas entidades 

diferentes. No caso de instalações de cogeração com potência instalada superior a 5 MW, a 

atribuição da licença é da competência do membro do Governo responsável pela área da 
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energia. Para instalações de cogeração com potência instalada igual ou inferior a 5 MW a 

atribuição da licença fica ao encargo do director-geral de Energia e Geologia. 

A atribuição da licença de exploração é da responsabilidade da DGEG para 

instalações de cogeração com uma potência instalada igual ou superior a 10 MW. Para 

instalações de cogeração com uma potência instalada inferior a anteriormente mencionado, 

a atribuição da licença de exploração fica ao encargo das direcções regionais do ministério 

responsável pela área da energia (DRE). 

Quanto ao pedido de licença de produção em cogeração, o procedimento deve 

ser feito electronicamente onde contempla uma identificação completa do requerente, 

informações sobre a existência de capacidade de recepção e as condições de ligação à rede, 

o referente projecto de instalação e o cronograma das acções necessárias para a instalação 

da unidade, as demonstrações do cálculo da poupança de energia primária, da fracção de 

consumo de energia primária renovável e, se for o caso, do comprovativo contratual com 

terceiros e a Declaração de Impacte Ambiental (DIA) favorável ou condicionalmente 

favorável ou parecer de conformidade com a DIA. 

Quanto ao acesso da energia à rede, os operadores da RESP devem facultar o 

respectivo acesso aos cogeradores, de forma transparente, baseado em tarifas aplicáveis a 

todos os clientes. O operador da Rede Nacional de Transporte de Electricidade (RNT), de 

maneira a garantir o transporte e distribuição da mesma, deve dar prioridade à electricidade 

proveniente de instalações de cogeração que não participem em mercados organizados. 

 

4.2.3.2. Direitos e deveres do cogerador 

 

De acordo com o Decreto-Lei 23/2010, o cogerador possui vários direitos, bem 

como deveres perante o acesso à actividade de produção em cogeração.  

O cogerador possui os seguintes direitos (DL 23/2010, cap.3, art.17):  

 

 Consumir ou fornecer a energia eléctrica produzida; 

 Realizar paralelo com a RESP, nos termos da regulamentação aplicável; 

 Adquirir electricidade de reserva ou de reforço; 

 Ter prioridade na entrega de energia à RESP; 
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 Fornecer serviços de sistema através de contratação bilateral com o operador 

de sistema ou através de mercados organizados para o efeito; 

 Fornecer energia eléctrica em situação de indisponibilidade da RESP aos 

consumidores que estejam ligados à instalação de cogeração. 

 

O cogerador também possui os seguintes deveres (DL 23/2010, cap.3, art.18):  

 

 Entregar e receber energia eléctrica de acordo com as normas técnicas 

aplicáveis e de modo a não introduzir perturbações no normal funcionamento 

da RESP; 

 Estabelecer contratos e venda e aquisição de energia eléctrica com os clientes 

finais ou com o CUR; 

 Observar as condições técnicas e de segurança de ligação às redes de transporte 

e distribuição da RESP; 

 Cumprir as regras estabelecidas para o fornecimento de energia reactiva no 

Regulamento da Rede de Transporte e no Regulamento da Rede de 

Distribuição e do Regulamento de Relações Comerciais; 

 Adquirir e instalar o equipamento de telecontagem para a produção de energia 

eléctrica. 

 

 

4.2.4. Fiscalização e auditorias  

 

Nas instalações de cogeração, o Decreto-Lei 23/2010 afirma que a fiscalização 

técnica relativa a este exercício é feita por duas entidades, a DGEG para instalações com 

potência instalada igual ou superior a 10 MW e as DRE para os restantes casos. Ambas as 

entidades, no âmbito das suas competências de fiscalização, podem realizar auditorias e 

inspecções. 

Por sua vez, o cogerador, perante as entidades anteriormente referidas, fica 

obrigado a permitir a facilitar o livre acesso às instalações de cogeração, bem como aos 

aparelhos e instrumentos de medição. Deve também prestar ao pessoal técnico todas as 
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informações e auxilio de que necessitem para o desempenho das suas funções de 

fiscalização. 

As auditorias são efectuadas por auditores devidamente habilitados para o 

efeito, sendo reconhecidos e registados pela DGEG. A aprovação do estatuto dos auditores 

de instalações de cogeração é da responsabilidade do membro do Governo responsável 

pela área da energia. Segundo o presente Decreto-Lei os auditores devem agir com 

isenção, objectividade e competência, devendo ser totalmente independentes quer das 

empresas auditadas quer de empresas que mantenham com estas uma relação de domínio 

ou grupo, de modo a assegurar a transparência do processo e a prossecução dos objectivos 

prosseguidos. 
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5. CONCLUSÃO 

 

Com esta dissertação, pretendeu-se efectuar um estudo do enquadramento 

legislativo da cogeração numa lógica de autoconsumo da energia eléctrica produzida, 

percebendo quais as novas medidas que suportam as decisões de investimento. 

A cogeração trata-se de uma ferramenta muito importante desenvolvida no 

último século, embora lentamente. Para além de proceder a uma utilização mais eficiente 

dos combustíveis fósseis permitindo uma diminuição significativa das emissões dos gases 

poluentes, um sistema de cogeração apresenta um rendimento bastante superior comparado 

com a produção separada de electricidade e calor, e uma poupança de energia primária 

significativa, tendo como consequência a necessidade de menores quantidades de 

combustível. 

O Decreto-Lei nº 23/2010 de 25 de Março estabelece o regime jurídico e 

remuneratório de produção em cogeração tendo como objectivo estabelecer o cumprimento 

dos pressupostos da Directiva 2004/8/CE tendo como foco o aumento da eficiência 

energética e a poupança de energia primaria. A produção da energia pode ser classificada 

como cogeração de elevada eficiência ou cogeração eficiente. 

No que toca ao regime remuneratório, a produção em cogeração assenta em 

duas modalidades, a geral e a especial. Na modalidade geral, a remuneração é acessível a 

todas as cogerações sem restrições de potência instalada e faz-se de acordo com as regras 

de mercado, podendo ser pago um prémio de participação de mercado referente às 

instalações de capacidade instalada igual ou inferior a 100 MW. A modalidade especial é 

apenas acessível a cogerações com potência instalada igual ou inferior a 100 MW, sendo a 

remuneração da energia térmica feita de acordo com as regras de mercado, enquanto a 

energia eléctrica é entregue à rede a troco de uma tarifa de referência a ser lançada em 

portaria. Na modalidade especial pode ser atribuído um prémio de eficiência calculado em 

função da poupança de energia primária de cada instalação e cogeração, e um prémio de 

energia renovável com base na proporção de combustíveis de origem renovável utilizados. 
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As tarifas de referência sofrem actualizações trimestrais sendo estabelecidas por despacho 

do directo geral da DGEG.  

O acesso à actividade de produção em cogeração é livre, sem prejuízo da 

obtenção de licença para a produção em instalações de cogeração e pode ser exercida por 

entidades do direito público ao privado. Depende de alguns requisitos como a existência de 

condições de ligação à RESP, da segurança da rede eléctrica e da fiabilidade das 

instalações e equipamentos associados ou da demonstração da procura economicamente 

justificável. A atribuição da licença pode ser da competência do membro do Governo 

responsável pela área da energia ou da responsabilidade da DGEG, dependendo da 

potência instalada nas instalações de cogeração. 

No futuro é esperado que esta dissertação possa esclarecer o enquadramento 

legal da produção de energia em sistemas de cogeração, com o objectivo de haver 

investimento em novos projectos. 
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ANEXO A – DOCUMENTOS REFERENTES AO 
ENQUADRAMENTO DA ACTIVIDADE DA 
PRODUÇÃO EM COGERAÇÃO 

 A.1 – Decreto-Lei nº 23/2010 de 25 de Março 
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A.2 – Lei nº 19/2010 de 23 de Agosto 
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ANEXO B - PORTARIAS REFERENTES AO REGIME 
REMUNERATÓRIO APLICÁVEL NAS INSTALAÇOES 
DE COGERAÇÃO 

B.1 – Portaria nº 140/2012 de 14 de Maio  
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B.2 – Portaria nº 325-A/2012 de 16 de Outubro 
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